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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 103/2024 

EDITAL 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 
torna público para o conhecimento que será realizada a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no artigo 74, inc. III, alinea f, da Lei 14.133/2021. 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR PALESTRA SOBRE "ESCOLA 

INCLUSIVA - NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO" DESTINADA AOS PROFISSIONAIS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO, PROFISSIONAIS DAS DEMAIS SECRETARIAS DA MUNICIPALIDADE E MEMBROS DA 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (APAE) DO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA.  

 

ÓRGÃO SOLICITANTE:  

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O art. 37, XXI da Constituição Federal estabelece:  

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

(...) XXI -ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.” 

Dessa forma, a luz do art. 37, XXI da Constituição Federal, a contratação direta 
pretendida só se legitima diante das hipóteses de licitação dispensável ou de inexigibilidade, 
respectivamente previstas no art. 74 e 75 da Lei Nacional de Licitações. 
  Vejamos o que traz MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO sobre a distinção entre os dois 
institutos:  

“A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na 
dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; 
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de modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na 
competência discricionária da Administração. Nos casos de 
inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe 
um objeto, ou uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração; a licitação é, portanto, inviável” 

 

O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese 
inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal nº 14.133/2021:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-
se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Tal entendimento ampara-se no fato de que neste tipo de contratação 
(inexigibilidade) o dever constitucional de licitar é afastado diante da caracterização, no caso 
concreto, da chamada inviabilidade de competição, uma vez que em situações desta 
natureza, a instauração de certame licitatório seria materialmente impossível e, por vezes, 
destituída de utilidade. 

Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade 
principal, qual seja, eleger a melhor entre várias, assegurando-se o tratamento isonômico 
(art. 11, inc. II, da Lei n° 14.133/21). 

Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem um julgamento 
objetivo, o que estaria em descompasso com a determinação do art. 5° da Lei nº 14.133/21. 
Nesse passo, complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por 
inexigibilidade de licitação com fundamento no inc. III do art. 74 da Lei 14.133/2021 não 
exigem inviabilidade de competição objetiva, ou seja, não tem como requisito a existência 
de apenas um particular no mercado apto a prestar o serviço. 

Convém destacar que § 3º do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 traz o conceito legal 
de notória especialização, aduzindo que considerar-se-á detentor de notória especialização 
o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
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equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 

No mesmo sentido, Marçal Justen Filho cita que a notória especialização decorre do 
reconhecimento da qualificação por parte da comunidade profissional, sendo traduzida por 
elementos formais, tais como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-
graduação, a atuação e a experiência profissional naquelas atividades especializadas, o 
desenvolvimento produtivo e exitoso de serviços similares em outras oportunidades, a 
autoria de obras técnicas e/ou acadêmicas,  organização e equipe técnica e assim por diante. 

Ainda nesse sentido, conforme leciona o professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, o 
reconhecimento da notoriedade só precisa alcançar os profissionais que se dedicam a 
determinada atividade, sendo absolutamente dispensável ou impertinente a fama comum, 
que a imprensa não especializada incentiva. 

Desse modo, entende-se que a contratação direta sob fundamento do Art. 74, inciso 
III, alínea f, poderá ocorrer ainda que exista mais de um profissional ou empresa, 
notoriamente especializados no objeto de interesse da Administração. Isto porque, seu 
pressuposto, em verdade, não é a existência de apenas um prestador de serviços no 
mercado; mas sim, a impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamento que 
viabilizem a escolha de um ou de outro, diante do atributo da notória especialização. 

Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação: Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 413 de 
2023 do Município de Itapiranga/SC. 

 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

 A justificativa da necessidade da contratação encontra-se justificada no Termo de 
Referência anexo a esse Edital. 

 

JUSTIFICATIVA DO FORNECEDOR:  

O mercado pertinente ao objeto de contratação em estudo é caracterizado por empresas do 

ramo da educação/cursos/eventos que fornecem também capacitação em diversas áreas da 

educação, especialmente na Educação Inclusiva. Em linhas gerais, a distinção entre uma e 

outra é dada pelo tempo de atuação das possíveis contratadas, a formatação dos 

cursos/eventos realizados, assim como pelo conhecimento dos palestrantes e professores 

envolvidos, caracterizando, assim, critérios não objetivos e que devem ser analisados diante 

da necessidade dos demandantes, não sendo possivel encontrar objetos similares para 

realização de pesquisa para alternativas de mercado. Os palestrantes Fernando Calil e 

Claudia Michelli Sabatini tem vasta realização em  cursos/eventos nessa linha de trabalho. 
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Além disso, uma outra possibilidade de análise complementar refere-se à questão 

econômica. Para tanto, apresentamos abaixo os valores de eventos similares, enfatizando 

que não necessariamente tais eventos iriam atender por completo a demanda em tela, 

tendo em vista a existência de outros fatores de análise, tais como a formatação do evento, 

a metodologia para exposição dos assuntos, possibilidade de consultoria após a realização 

do evento, entre outras questões.  

 
Desse modo, entende-se que a contratação direta sob fundamento do Art. 74, inciso III, 

alínea f, poderá ocorrer ainda que exista mais de um profissional ou empresa, notoriamente 

especializados no objeto de interesse da Administração. Isto porque, seu pressuposto, em 

verdade, não é a existência de apenas um prestador de serviços no mercado; mas sim, a 

impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamento que viabilizem a escolha de 

um ou de outro, diante do atributo da notória especialização. 

 

Superados os argumentos legais e da doutrina quanto aos fundamentos e a possibilidade de 

contratação, faz-se necessário apresentar os motivos pelos quais o evento em questão está 

sendo escolhido pela Administração 

Considerando o que foi exposto nos tópicos anteriores, entende-se que a contratação do 

objeto pode ser efetuada por meio de inexigibilidade de licitação levando em consideração 

o trabalho desenvolvido pela Empresa com Razão Social Claudia Michelli Sabatini  e nome 

fantasia INSTITUTO  AVIVAR, para a prestação de serviços de palestra, abordando o tema 

“Escola Inclusiva - Neurociência e Educação” destinada aos profissionais aos mais 

profissionais do município de Itapiranga, tendo palestrantes de renome como FERNANDO 

CALIL - Terapeuta Ocupacional especialista em Neuro, Psicomotricidade, Integração 

Sensorial e Equoterapia, currículo disponível: http://lattes.cnpq.br/6599824689012410  e  

CLAUDIA MICHELLI SABATINI - Pedagoga, Especialista em Inclusão Escolar, Pós-Graduada 

em Supervisão Escolar, Pós-Graduada em Necessidades Educacionais Especiais, Especialista 

em Flexibilização e Adaptação Escolar, elaboração de Formação - Bases Científicas da 

Aprendizagem, Neuropsicopedagoga Clínica e Institucional especialista em Avaliação, 

Intervenção e Reabilitação em: Dificuldades de aprendizagem (Crianças, Jovens e Adultos); 

TEA - Transtorno do Espectro Autista; TDAH - Transtorno de Déficit de Atenção e 

http://lattes.cnpq.br/6599824689012410
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Hiperatividade (Infantil, Adolescente e Adulto); Transtorno Específico de Aprendizagem 

(Dislexia, Disortografia, Disgrafia e Discalculia ). 

A formação ocorrerá em 2 turnos, um turno com palestra/oficina envolvendo Segundos 

Professores e técnicos que trabalham diretamente com pessoas com deficiência  e no outro com 

palestra envolvendo todos os profissionais da Rede Municipal de Ensino, profissionais das demais 

secretarias da Municipalidade e membros da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) 

do município de Itapiranga. Os dois momentos serão ministrados intercaladamente pelos dois 

profissionais, tendo uma duração total de 7 horas, realizada no dia 21 de agosto de 2024. 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  

O preço praticado está de acordo com os valores disposto nos documentos 

comprobatórios apresentado pela empresa contratada, sendo o valor do curso R$ 11.800,00 

(onze mil e oitocentos reais), bem como, o valor é justo e compatível com o praticado no 

mercado.  

 

 
 
CONTRATADO: Claudia Michelli Sabatini   

CNPJ: 31.084.812/0001-96 

ENDEREÇO: Avenida Maranhão, nº 671, sala 04, Bairro Santa Maria, Uberaba/MG CEP: 
38.050-470 

TELEFONE: (34)3338-2080 

ITEM/QUANTIDADE/VALOR UNITÁRIO: 

Item  Objeto  UN 
 

Qdade 
Valor 

01 PALESTRA/OFICINA - “ESCOLA INCLUSIVA - 
NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO” PARA 
PROFISSIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, PROFISSIONAIS DAS DEMAIS 
SECRETARIAS DA MUNICIPALIDADE E MEMBROS 
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS (APAE) DO MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA. OS DOIS MOMENTOS SERÃO 
MINISTRADOS DE FORMA INTERCALADA PELOS 
DOIS PROFISSIONAIS, TENDO UMA DURAÇÃO 
TOTAL DE 7 HORAS,  REALIZADA NO DIA 21 DE 
AGOSTO DE 2024. PALESTRANTES: FERNANDO 

Un. 01 11.800,00 
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CALIL E MICHELLI SABATINI 

 
 
 VALOR TOTAL: R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos reais) 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Órgão: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR  

Unidade: 7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Ação: 2033 - Manutenção da Educação Especial  

Vínculo: 150070000000 - Recursos Ordinários  

Subelemento: 3339039990000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

 

VIGÊNCIA DO PROCESSO: 31/08/2024. 

 

DA EXECUÇÃO: 

As capacitações deverão ocorrer conforme  disposto no Termo de Referência. 

Fica expressamente vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado esta inexigibilidade, consoante ao disposto no §4º 
do art. 74 da Lei 14.133/2021. 

 

FISCALIZAÇÃO: Fica designada a Servidora Municipal LORI MULLER para fiscalizar e 
acompanhar a contratação decorrente deste termo. 

 

DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

Após a ratificação do processo será emitida a Ordem de Compra para que ocorra o 
fornecimento do objeto. 

O Aceite da Nota de Empenho/Ordem de compra, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

A referida Nota/Ordem está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma legislação. 

 

DO PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão efetuados até dez dias após a execução dos serviços e mediante 
apresentação da respectiva nota fiscal, conforme previsto no Termo de Referência. 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com os 
dispositivos na Lei nº 14.133/2021. 

 

DO FORO: 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 
composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, 
independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Itapiranga/SC. 

 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 72 da Lei 14.133/21.    

  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos:  

[...]  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;  

[...] 

 

Assim sendo, a contratada demonstrou habilmente toda a sua regularidade fiscal conforme 
documentos apresentados, e os mesmos encontram-se em anexo ao Processo de 
Inexigibilidade conforme descrito abaixo: 

✓ Contrato/Estatuto; 

✓ CNPJ; 

✓ Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa Federal; 

✓ Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa Estadual; 

✓ Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa Municipal; 

✓ Certidão FGTS; 

✓ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

✓ Declaração Inexistência Trabalhador Menor; 

✓ Demais documentos pertinentes a presente contratação. 

 

DA RATIFICAÇÃO: 



8 

 

O presente processo será submetido à apreciação da Autoridade Superior, para, se assim 
entender e concordar, promover sua RATIFICAÇÃO. 

 

Foram anexos ao processo os seguintes documentos: 

✓ Formalização de Demanda; 

✓ Estudo Técnico Preliminar; 

✓ Requisição ao Compras;  

✓ Termo de Referência; 

✓ Notas fiscais para comprovação do valor; 

✓ Parecer Contábil; 

✓ Documentos de habilitação; 

✓ Autorização para abertura de processo administrativo de licitação/dispensa; 

✓ Decreto da Comissão; 

✓ Parecer Jurídico. 

 

Itapiranga, SC, 01 de agosto de 2024. 

 

 

 

ELAINE KUMMER MUELLER 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

 

 

 
Janete Franta Baumann              Jarline Hofer                             Arlete Preis                           

Agente de Contratação               Equipe de apoio  Equipe de apoio 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ......./2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 
MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº. 
82.821.208/000136, com sede na Praça das Bandeiras, nº. 200, Centro, Itapiranga/SC, 
..............................................., e a empresa ...............................pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ n. ...................., estabelecido à Rua ............................. , neste ato 
representada pelo residente e domiciliado à .........................................., no uso de suas 
atribuições legais, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei n.º 
14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e de conformidade com o 
Processo de Inexigibilidade n.º ............... resolvem, de comum acordo, celebrar este 
CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente instrumento tem por objeto  a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

MINISTRAR PALESTRA SOBRE "ESCOLA INCLUSIVA - NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO" DESTINADA 

AOS PROFISSIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PROFISSIONAIS DAS DEMAIS SECRETARIAS 

DA MUNICIPALIDADE E MEMBROS DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

(APAE) DO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA.  

 
Modalidade: Presencial 
Carga Horária: 07 (sete) horas 
 
Quantidade de inscritos: sem limitação por parte da contratada, a quantidade de inscritos 
será definida pela Administração. 
 
METODOLOGIA DE REALIZAÇÃO:  
1 dia e meio de capacitação presencial com os servidores municipais com apresentação de 
conteúdo pelos palestrantes e meio dia para apresentação e discussão da demanda da 
contratada, a ser realizada nos seguintes horários:  
1° dia: 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h 
2° dia: 8h00 às 11h30  
 
PALESTRANTES:  
O trabalho desenvolvido pela Empresa com Razão Social Claudia Michelli Sabatini  e nome 
fantasia INSTITUTO  AVIVAR, para a prestação de serviços de palestra, abordando o tema 
“Escola Inclusiva - Neurociência e Educação” destinada aos profissionais aos mais 
profissionais do município de Itapiranga, tendo palestrantes de renome como FERNANDO 
CALIL - Terapeuta Ocupacional especialista em Neuro, Psicomotricidade, Integração 
Sensorial e Equoterapia, currículo disponível: http://lattes.cnpq.br/6599824689012410  e  

http://lattes.cnpq.br/6599824689012410
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CLAUDIA MICHELLI SABATINI - Pedagoga, Especialista em Inclusão Escolar, Pós-Graduada 
em Supervisão Escolar, Pós-Graduada em Necessidades Educacionais Especiais, Especialista 
em Flexibilização e Adaptação Escolar, elaboração de Formação - Bases Científicas da 
Aprendizagem, Neuropsicopedagoga Clínica e Institucional especialista em Avaliação, 
Intervenção e Reabilitação em: Dificuldades de aprendizagem (Crianças, Jovens e Adultos); 
TEA - Transtorno do Espectro Autista; TDAH - Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (Infantil, Adolescente e Adulto); Transtorno Específico de Aprendizagem 
(Dislexia, Disortografia, Disgrafia e Discalculia ). 

 
 
O objeto abrange, pela CONTRATADA, de todos os serviços, atos, procedimentos, atividades 
e fornecimentos necessários ao seu pleno, total e integral cumprimento, bem como das 
demais atribuições e responsabilidades deste instrumento, Processo de Inexigibilidade n.º 
........./2024, edital e anexos, tudo de acordo com as condições estabelecidas pelo 
MUNICÍPIO.  
 
O presente contrato, processo de Inexigibilidade n.º ............/2024, a proposta comercial e 
anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação, 
condições e responsabilidades constantes em um e omitido em outro será considerado 
existente e válido para todos os fins. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 
 
O valor total deste contrato é de R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos reais) por toda a 
execução do objeto e demais atribuições, obrigações, fornecimentos, atividades e 
responsabilidades deste instrumento e demais anexos, o qual será pago pelo MUNICÍPIO à 
CONTRATATA,  através parcela única em até 10 (dez) dias após a execução integral do objeto. 
condicionado a apresentação da nota fiscal (com aceite no verso). Para fazer jus ao 
pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminando a execução do 
serviço efetivamente prestado, com a documentação que comprove o recolhimento das 
contribuições sociais específicas de seus empregados (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Previdência Social), consistindo no protocolo de envio de arquivo emitido pela 
conectividade social, relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP – relação de 
tomadores – RET, bem como a folha de pagamento, correspondente ao mês da última 
competência vencida. Os pagamentos serão realizados mediante depósito bancário na conta 
de titularidade da CONTRATADA. 
 
Neste preço estão inclusos todos os custos do objeto, responsabilidade técnica, licenças, 
autorizações, alvarás, mão de obra, pessoal, manutenção, materiais, transportes, seguros, 
equipamentos (inclusive os de proteção individual, quando necessários), fretes, tributos, 
traslados, estadias, diárias, alimentações, encargos sociais e trabalhistas e demais custos, 
sejam eles de que natureza forem, necessários a plena e total execução do objeto, 
atribuições e obrigações deste instrumento. 
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Incidirá sobre o valor total da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, os tributos 
decorrentes de expressa disposição e obrigação legal, que serão retidos na fonte. 
 
As despesas deste instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR  
Unidade: 7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL  
Ação: 2033 - Manutenção da Educação Especial  
Vínculo: 150070000000 - Recursos Ordinários  
Subelemento: 3339039990000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
 
O valor do contrato somente poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data 
do orçamento estimado/proposta, com base no índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência do referido prazo.  
 
O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA e será efetivado por Termo 
Aditivo. A concessão do reajuste deverá ser autorizada pelo gestor do contrato e Autoridade 
Superior.  
 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS 
O prazo de vigência deste contrato é 31/08/2024, contados da sua assinatura, podendo ser 
alterado e/ou prorrogado (por acordo e interesse das partes), através de Termo Aditivo, 
observadas as condições do edital e da Lei n. 14.133/2021. A execução do objeto se dará em 
data a ser definida pela Administração Municipal em conjunto com a Contratada, em razão 
da disponibilidade de local. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Fica desde já a CONTRATADA responsável:  
a) em executar e cumprir fielmente todo o objeto, atribuições, prazos, obrigações, 
responsabilidades e disposições da presente contratação;  
b) Organização do curso, englobando o contato e a confirmação dos palestrantes, o 
acompanhamento e suporte operacional durante todo o curso;  
c) enviar ao MUNICÍPIO nota fiscal/fatura acerca dos serviços prestados e demais 
documentos para recebimento dos valores;  
d) com todo e qualquer custo necessário a plena e total execução do objeto;  
e) em utilizar as técnicas adequadas para efetivar o objeto e as demais atribuições deste 
instrumento respondendo por todo e qualquer prejuízo, seja de natureza civil ou criminal, 
que causar ao MUNICÍPIO ou a qualquer terceiro, independente de culpa ou dolo;  
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f) em manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 
g) única e exclusivamente por todos os serviços do objeto, os quais serão prestados 
diretamente por seus profissionais;  
h) em fornecer pessoal totalmente habilitado, capacitado e em plenas condições para a 
execução do objeto;  
i) em facilitar que o MUNICÍPIO acompanhe e fiscalize a execução do objeto, fornecendo ao 
mesmo todas as informações e esclarecimentos solicitados;  
j) em providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos os alvarás, licenças, 
certificados e autorizações necessárias à execução do objeto e demais obrigações deste 
instrumento;  
k) em comunicar o MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir 
a execução dos serviços (por escrito);  
l) em aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO realizar por escrito, observadas 
as disposições legais aplicáveis à espécie;  
m) quanto a quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem pela prestação de serviço 
e demais atribuições e responsabilidades deste instrumento, arcando com todos os custos, 
ônus, obrigações e responsabilidades;  
n) de forma única e exclusiva, por todo tributo, fornecimento, transporte, manutenção, 
substituição e demais atribuições e obrigações necessárias a execução do objeto, atribuições 
e disposições deste instrumento;  
o) em arcar única e exclusivamente com todas e quaisquer despesas de pessoal, estando aí 
incluídas a alimentação, transporte, deslocamento, hospedagem e outros, sejam de que 
natureza forem inclusive relacionados aos membros de sua equipe;  
p) em executar novamente ao MUNICÍPIO, às suas expensas e sem nenhum custo adicional, 
todo e qualquer serviço/fornecimento fora das especificações ou exigências, sejam elas que 
natureza forem. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 
 
Fica o MUNICÍPIO responsável em:  
a) atestar nas notas fiscais/faturas a execução do objeto; 
b) prestar as informações necessárias à CONTRATADA, para a perfeita execução do objeto; 
c) efetuar o pagamento à CONTRATADA nos moldes do instrumento contratual;  
d) acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento e a execução da contratação, o que não 
exime a CONTRATADA, de nenhuma forma, de sua plena, exclusiva e total responsabilidade, 
inclusive perante terceiros e o MUNICÍPIO;  
e) designar pessoa para o acompanhamento e suporte ao palestrante e aos participantes 
durante a realização da capacitação, além da recepção e credenciamento dos participantes;  
f) notificar por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;  
g) em aplicar penalidades a CONTRATADA por infrações contratuais verificadas na execução 
do objeto. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES  
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Serão aplicadas à CONTRATADA, caso seja responsável pelas infrações administrativas 
previstas na Lei n° 14.133/2021, no Edital e neste contrato, as seguintes sanções:  
a) advertência, no caso de incidência na infração administrativa prevista no inciso I do caput 
do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
b) multa no percentual de 20% sobre o valor do contrato, nos casos de incidência nas 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021;  

b.1) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa 
de mora, no percentual de 0,5% do valor do contrato por dia de atraso.  
c) impedimento de licitar e contratar, nos casos de incidência nas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a CONTRATADA 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, pelo prazo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no § 4º do art. 155, e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 6 (seis) anos.  
 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, 
as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos 
que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.  
 
Os débitos da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com a garantia 
prestada ou com os créditos devidos pelo MUNICÍPIO decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o órgão ora 
contratante, sem prejuízo da cobrança judicial, na forma regulamentada pela União por meio 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 ou outra que vier a substituí-
la.  
 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual, não sendo aceita ou deixando 
de ser apresentada, culminará na cobrança da penalidade, tudo de conformidade com o 
edital, anexos e este contrato, independentemente das demais medidas editalícias, 
contratuais e legais cabíveis.  
 
As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, podendo ser 
retirada dos valores devidos a CONTRATADA ou cobrada administrativa ou judicialmente 
após a notificação, o que esta última expressamente autoriza.  
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O prazo para o pagamento/recolhimento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado. A aplicação das sanções de 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão a 
ser designada por ato do Chefe do Executivo, composta de 2 (dois) servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a LICITANTE ou a CONTRATADA para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas 
administrativas e/ou penais e/ou civis, previstas na Lei nº. 14.133/2021 e demais atinentes 
à espécie.  
 
A pena de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no 
§6º do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.  
 
A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.  
 
Todas as notificações/intimações serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim, por meio do e-mail e whatsapp constantes do 
preâmbulo deste contrato, ficando a CONTRATADA responsável por comunicar o MUNICÍPIO 
em caso de eventual alteração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
A extinção do contrato poderá ser:  
 
a) determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
Ocorrerá a extinção do contrato por iniciativa do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA, nas seguintes situações:  
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato;  
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado;  
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V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;  
VI - razões de interesse público, justificadas pelo MUNICÍPIO; VII - não cumprimento das 
obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
 
A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
I -supressão, por parte do MUNICÍPIO, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 
14.133/2021;  
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO, por prazo superior 
a 3 (três) meses;  
III- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO;  
 
Nos casos em que a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO, a CONTRATADA, 
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido e terá 
direito à: devolução da garantia, se houver prestado; pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da extinção; pagamento do custo da desmobilização. A extinção do 
contrato de que trata o inciso I do art. 138 acarretará as consequências previstas no art. 139, 
ambos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES  
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021.  
 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 
Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO 
 
A CONTRATADA não poderá transferir, delegar ou ceder, de qualquer forma a terceiros, as 
atribuições e responsabilidades deste instrumento, sem o prévio consentimento por escrito 
do MUNICÍPIO.  
 
O objeto do presente contrato observará, além das disposições legais e regulamentares 
mencionadas, todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à espécie.  
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A CONTRATADA prestará única e exclusivamente o objeto, não havendo qualquer tipo de 
subordinação ou vínculo empregatício entre a mesma e o MUNICÍPIO, ou seja, o presente 
instrumento não gera qualquer vínculo trabalhista entre as partes, arcando a CONTRATADA 
inteiramente com o pagamento de todos os encargos.  
 
A execução do objeto observará, além das disposições legais e regulamentares já 
mencionadas, todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis a espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO MODELO DE GESTÃO  
 
O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto n° 6770/2023, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim, por meio de email e whatsapp, informados pela CONTRATADA no preâmbulo deste 
contrato, que se responsabilizará por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual 
alteração.  
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado no 
Edital e/ou Termo de Referência (ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)), para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
 
O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) 
emitirá(ão) notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção.  
 
O(s) fiscal(is) informará(ã) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o(s) fiscal(is) 
comunicará(ão) o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso. 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento da ata, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
 
O gestor do contrato a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos 
procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, dentre outros e emitirá decisão sobre todas as solicitações 
relacionadas à execução do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias contados da instrução do 
requerimento.  
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) 
fiscal(is), quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso.  
 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Ao presente contrato, inclusive quanto aos casos omissos, serão aplicáveis as disposições 
constantes da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 413/2023 e demais 
preceitos de direito público e, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, nos termos do art. 89 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
O MUNICÍPIO deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. Terminado o 
tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá- los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados  
A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. Bancos de dados formados a partir de 
contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
 
Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 
Itapiranga – SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
Por estarem acertadas as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, diante das testemunhas abaixo, para que surta os devidos fins e efeitos legais.  
 
Itapiranga, de ______ de 2024.  
 
_____________________                                                                         ___________________ 

Prefeito Municipal 

Contratante                                Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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